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de sistema público de esgotamento sanitário, em funcionamento ou implantado pela ré, sendo o esgoto jogado in natura em 
terrenos ou rios, sem qualquer tratamento, impede a configuração de fato gerador apto a legitimar a cobrança. 3. Asseverou-se que 
a contraprestação pecuniária pelo serviço de esgotamento sanitário somente é devida se este é prestado de forma integral, efetiva e 
eficiente, sendo certo que, os custos da manutenção e o mero transporte e coleta dos dejetos não se prestam como fato gerador.4. 
Consignou-se que a Lei nº 11.445/07, em seu art.3º, dispõe que o serviço de esgotamento sanitário é constituído pelas atividades, 

infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente.5. Ressaltou-se que não há dúvida de que a finalidade da Lei nº 

11.445/07 foi prestigiar uma política de saneamento básico direcionada para a proteção ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, em homenagem ao direito fundamental previsto no art. 225 da Constituição Federal, não havendo que se falar, 
portanto, em fracionamento dos serviços de esgotamento sanitário, sobretudo a etapa mais importante que é a de tratamento dos 
dejetos sanitários.6. Frisou-se que, ademais, que a lei nº 11.445/07, em seu art. 30, enumera vários fatores a serem considerados 
para fixação da remuneração dos serviços e cobrança de saneamento básico, entre os quais não se observa a cobrança por etapas, o 
que fortalece o entendimento de que o serviço de esgotamento sanitário é constituído pelo conjunto indissociável das etapas de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no 
meio ambiente.7. Desta forma, como se verifica nos argumentos que fundamentaram o v acordão, o julgamento do presente caso 
não envolveu somente questão tributária, mas também uma questão de forte contorno ambiental, motivo pelo qual se aplicou a 
técnica do distinguishing, não possuindo o entendimento a que chegou o STJ no referido acordão paradigma efeito vinculante.8. 
Nesse sentido, não há na hipótese que se falar em divergência com o mencionado acordão paradigma do E. STJ, devendo ser 
mantido o acórdão recorrido.9. Manutenção do julgado recorrido.   Conclusões:  POR UNANIMIDADE DE VOTOS CONFIRMOU-SE O 
JULGADO NOS TERMOS DO VOTO DO E.DES.RELATOR. 
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mesmo Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que não pode o magistrado, de forma contraditória, indeferir a 
produção de prova e julgar a lide, concluindo pela improcedência dos pedidos com base na ausência de provas, sob pela de violação 
ao direito de defesa.11.Evidente que houve cerceamento de defesa, uma vez que a sentença reconsiderou decisão anterior que 
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